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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS
ATA DA 7ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2013, ÀS 11 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às onze horas e quinze minutos do dia vinte e três de abril do ano de dois mil e treze, no Plenário número treze, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência do Deputado Sarney Filho, Relator da Comissão, no exercício da Presidência, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença dos Senadores Antonio Carlos Valadares e Vanessa Grazziotin e dos Deputados Fernando Ferro, André Zacharow, Glauber Braga e Ricardo Tripoli, membros da Comissão. Registra-se a presença da Deputado Colbert Martins. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, o Senador Sarney Filho, Relator da Comissão, declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. A Presidência dá inicio aos trabalhos, passando-se à apreciação da Pauta, destinada à realização de Audiência Pública para debater o tema: “Adaptação: A Prevenção de Desastres. Preparação do Brasil para IV Plataforma Global para redução de Riscos de Desastres. Cidades Resilientes. Implantação do Estatuto de Proteção e Defesa Civil (Lei nº 12.608/20120).” em conformidade com aprovação do Plano de Trabalho da Comissão em 12 de março corrente, com a presença dos seguintes convidados: Senador Casildo Maldaner; Deputado Glauber Braga; Humberto Viana, Secretário Nacional de Defesa Civil Ministério da Integração Nacional - MI; Milton Rondó, Chefe da Coordenação-Geral de Ações Internacionais de Combate à Fome – Ministério das Relações Exteriores – MRE; Daniel do Couto e Silva, Diretor de Licenciamento e Avaliação Ambiental – Ministério do Meio Ambiente – MMA; David Stevens, Coordenador – Centro da Estratégia Internacional para Redução de Desastres – ONU - UNISDR. Após a exposição do Senador Casildo Maldaner, assume a Presidência o Deputado Ricardo Trípoli. Em seguida, passa-se a exposição dos demais convidados. Não havendo questionamentos, a Presidência submete à apreciação extrapauta dos seguintes Requerimentos no âmbito da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas: Requerimento nº 2, de 2013-CMMC. “nos termos do inciso II do 2º do art. 58 da Constituição da República e dos arts. 93 e 113 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que seja realizada, por esta Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas (CMMC) e pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), audiência pública conjunta para discutir o projeto ‘Opções de Mitigação de Gases de Efeito Estufa (GEE) em Setores-Chave do Brasil’, com a presença de representantes das seguintes instituições: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI); Ministério do Meio Ambiente (MMA); Ministério da Fazenda; e Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA).”. Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin. Resultado: Aprovado. Requerimento nº 3, de 2013-CMMC. “ nos termos do inciso II do 2º do art. 58 da Constituição da República e dos arts. 93 e 113 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que seja realizada, por esta Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas (CMMC) audiência pública para discutir o marco legal sobre o sistema nacional de redução de emissões por desmatamento e degradação, conservação, manejo florestal sustentável, manutenção e aumento dos estoques de carbono florestal - REDD +, com a presença de representantes das seguintes instituições: Ministério do Meio Ambiente (MMA); Casa Civil, Globbe International e o senhor Ministro do Supremo Tribunal de Justiça Herman Benjamin”. Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin. Resultado: Aprovado. Ao final, a Presidência comunica que a próxima Reunião será convocada para o dia quatorze de maio do corrente. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às doze horas e cinquenta minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente em exercício e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
   Deputado SARNEY FILHO
Relator no exercício da
Presidência da CMMC
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SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CMMC (7ª Reunião)                                                                           23/04/2013


Notas taquigráficas

(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Sarney Filho. PV – MA) – Bom dia a todos.

Declaro aberta a 7ª Reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada mediante Resolução nº 4, de 2008, do Presidente do Congresso Nacional.

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

Com o consentimento implícito e explícito dos membros, vamos à votação.

Aqueles que estiverem de acordo permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

A pauta desta reunião destina-se à audiência pública para tratar do tema Adaptação: a prevenção de desastres. Preparação do Brasil para a IV Plataforma Global para redução de Riscos de Desastres. Cidades Resilientes. Implantação do Estatuto de Proteção e Defesa Civil.

Foram convidados o Senador Casildo Maldaner, que deve estar numa dessas inúmeras atividades, porque eles marcam tudo para o mesmo horário – não é o Senador, é a Casa mesmo; tanto no Senado quanto na Câmara há um acúmulo grande –; o Senador Humberto Viana; desculpem-me, Sr. Humberto Viana – já me chamaram de senador, e eu também estou chamando os outros de senador –, Secretário Nacional de Defesa Civil – por favor, venha à mesa –; o Deputado Glauber Braga; o Sr. Milton Rondó, Chefe de Coordenação de Ações Internacionais de Combate à Fome do Ministério das Relações Exteriores; o Sr. Daniel do Couto Silva, Diretor de Licenciamento e Avaliação Ambiental do Ministério do Meio Ambiente; e o Sr. David Stevens, Coordenador do Centro de Estratégia Internacional para Redução de Desastres da ONU.

Seguindo a ordem de inscrição e para não nos delongarmos muito – são seis oradores –, nós vamos imediatamente conceder a palavra ao Deputado Glauber Braga, para dar início à sua exposição por até 15 minutos.

O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Presidente Sarney, Relator também desta Comissão; Secretário Nacional, Humberto Viana, meu amigo; Ministro Milton Rondó, representação importantíssima, que coordenou, inclusive, o encontro da delegação brasileira da III Plataforma Global; Sr. David, que vem ao Brasil representando o escritório da Estratégia Internacional para Redução de Riscos de Desastres – esse também é um pleito já de bastante tempo –; e Sr. Daniel do Couto Silva, representando aqui o Ministério do Meio Ambiente, vou procurar ser bastante objetivo, fazendo uma apresentação aqui dos pontos do Estatuto de Proteção e Defesa Civil, aprovado e sancionado pela Presidência da República há aproximadamente um ano, e também um breve histórico de como começou esse processo.

O Governo Federal mandou para a Câmara dos Deputados uma medida provisória com seis artigos. Essa medida provisória era muito positiva, porque, entre outras coisas, criava um cadastro nacional de Municípios mais vulneráveis à ocorrência de desastres e era muito positiva. Só que a Casa, a Câmara dos Deputados, já havia feito a apresentação e a votação, numa comissão especial, do relatório do chamado Estatuto de Proteção e Defesa Civil, que contou com a colaboração fundamental da Roseli, técnica da Casa que, inclusive, instrumentalizou e discutiu todo esse processo em conjunto com a comissão. Mais uma vez, eu gostaria de fazer o justo agradecimento ao trabalho da Roseli e dos demais técnicos que auxiliaram também nesse processo.

Foi aprovado, nessa comissão, o Estatuto de Proteção e Defesa Civil, com 51 artigos, e eu fui escolhido Relator dessa medida provisória, encaminhada pelo Governo Federal, com seis artigos.

Apresentei, como substitutivo à medida provisória, os 51 artigos do Estatuto de Proteção e Defesa Civil, mas nem todos foram aprovados. Na negociação, inclusive na negociação com o próprio Governo, com o compromisso de não veto pela Presidência da República, foram aprovados 31 artigos, que culminaram com a aprovação da primeira lei nacional que trata, de uma forma mais profunda, os pontos de prevenção numa norma como essa. Esse trabalho contou com a colaboração ímpar e fundamental do Ministério da Integração Nacional. Cito aqui o Secretário Humberto Viana e toda a equipe que, durante todas as discussões, estiveram também presentes, tendo a oportunidade de colaborar com esse texto que hoje se aplica.

O Estatuto de Proteção e Defesa Civil – eu vou aqui procurar ser bastante objetivo –, em primeiro lugar, institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil. Ele vai trazendo, a partir do art. 4º, as diretrizes da Polícia Nacional de Proteção e Defesa Civil, mas todo o texto, todo o material está voltado necessariamente para um enfoque com caráter preventivo. A lei anterior que tratava do tema tinha uma visão muito voltada para o socorro, para a resposta, depois da ocorrência do desastre. Então, primeiro, vêm as diretrizes.

Depois, a Lei 12.608 procurou fazer o quê? Uma divisão de responsabilidade para não ocorrer aquele bate-cabeça, principalmente na ocorrência de um desastre, sobre o que faz um Município, o que faz o Estado, ou seja, uma divisão clara de competências: responsabilidade dos Municípios, responsabilidade dos Estados e responsabilidade do próprio Governo Federal, a partir do art. 6º.

Vou trazer aqui um exemplo simples. No momento da ocorrência de um desastre, quando não pôde ser prevenido, ou seja, o desastre aconteceu e foi reconhecido pela Secretaria Nacional de Defesa Civil, de quem é a responsabilidade em garantir moradia segura para aquelas famílias que tiveram que sair de suas casas ou que estão desabrigadas ou desalojadas? Isso não era claro na legislação. Então, a legislação determina que essa é uma responsabilidade do Município, que pode contar com o apoio do Estado e do Governo Federal, mas claramente como uma responsabilidade municipal. A partir do art. 6º, são estabelecidas as responsabilidades, as competências do Governo Federal, dos Municípios e dos próprios governos estaduais, e há também artigos que tratam da participação da sociedade civil organizada.

O art. 9º trata das competências comuns.

E aí vêm outros pontos do sistema. O que se procurou fazer nessa legislação foi exatamente dar respaldo a um sistema de defesa civil, em que cada um tem a sua responsabilidade. Com essa responsabilidade, fundamental é que também fique delimitado claramente como esses interlocutores podem se comunicar através desse sistema. E foi isso que se procurou fazer através do art. 10 da legislação.

O art. 12 – eu estou procurando resumir para enquadrar-me no tempo, uma vez que há um conjunto de expositores – trata do Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil. A gente teve a preocupação específica de incluir também nesse artigo as comunidades atingidas, para que o Conselho possa ter sempre o contato social com os mais prejudicados que, como ficou demonstrado, são as populações que vivem em áreas mais vulneráveis.

A partir das Disposições Finais, há um conjunto de regras. Apesar de o título ser Disposições Finais, são regras importantíssimas em relação a tudo aquilo que está no texto, e eu vou citar aqui alguns exemplos.

Primeiro exemplo: a legislação garantiu, Presidente, que, nos currículos escolares do ensino fundamental e do ensino médio, o tema proteção e defesa civil passasse a ser incluído. A lei permitiu – até porque a gente estudou e discutiu muito a necessidade do estabelecimento de uma cultura de prevenção – a possibilidade do chamado serviço militar alternativo voltado para regiões sujeitas a desastres. O que é isso? É a possibilidade de o jovem que quer servir às Forças Armadas – hoje há o chamado excesso de contingente de jovens que querem servir e não têm essa possibilidade – fazê-lo, voltando as suas atenções e atividades especificamente para ações em áreas vulneráveis a desastre. Ele poderia fazer essa opção. É claro que precisa ser criado um programa específico, porque não adianta simplesmente colocar essa possibilidade na lei. A lei abriu a possibilidade de se fazer isso, mas são necessários recursos do próprio Orçamento para que programas sejam criados em conjunto com as Forças Armadas e para que esse treinamento possa ser dado de forma efetiva.

Há um terceiro ponto que a lei colocou e que eu também considero importante: a edificação em áreas de risco. A lei cria, através de um artigo, a impossibilidade de que haja a construção em áreas de risco, a partir, formalmente, de um alvará dado pelo Município. E aí alguém poderia perguntar: “Mas não é o que já acontece? Isso não é o natural?” Não, não necessariamente. Se você é morador de uma área pobre de determinado Município, vai ter muita dificuldade em conseguir um alvará de construção para uma área que seja considerada de alto risco numa prefeitura. Mas, se você é representante de uma grande empresa de exploração imobiliária, a prefeitura não necessariamente vai exigir que você apresente a comprovação de que a área pode servir para aquela construção. Então, a lei estabeleceu isto como regra: em áreas de alto risco, não poderá haver alvará de construção cedido para os moradores daquelas regiões. A gente está falando de novas áreas; a gente não está falando de áreas já construídas.

E aí vem a pergunta subsequente que está também nas Disposições Finais: “Mas como você vai definir se aquela área é de alto risco ou não?” A lei determina que aqueles Municípios inseridos no cadastro nacional necessariamente precisam fazer os mapeamentos de risco e as cartas geotécnicas para determinar se aquela região pode ser considerada de alto risco ou não. A partir desse mapeamento e das cartas geotécnicas, aí, sim, o Município vai poder, em determinada região, fazer com que a construção seja liberada, autorizada ou não.

Como eu já me aproximo dos cinco minutos finais da minha apresentação, eu queria ter a oportunidade aqui – eu já falei dos pontos incluídos na lei, que está à disposição para que todos os membros da Comissão e os representantes possam fazer as suas críticas e, na medida do possível, um aperfeiçoamento – de dizer que ainda existem lacunas que precisam ser preenchidas: pontos que a lei tratou e pontos que a lei não conseguiu tratar.

Eu vou falar de duas lacunas específicas.

A primeira lacuna é a necessidade de regulamentação daqueles pontos que já foram aprovados através da legislação, da Lei 12.608. Por quê? A determinação desses Municípios considerados vulneráveis e inseridos no cadastro depende de um regulamento a ser disponibilizado pelo Governo Federal. Então, a gente tem procurado, inclusive nas comissões existentes nesta Casa, fazer uma interlocução, uma articulação junto ao Governo Federal para que esse regulamento se torne uma realidade o mais rápido possível, no sentido de que todos os pontos aprovados através da legislação sejam eficazes, pois não basta aprovar uma lei; é preciso que a lei definitivamente vigore. Por isso, a gente tem procurado popularizar essa lei.

Muita gente me pergunta o seguinte: “Mas qual o avanço que já ocorreu a partir da edição da lei?” Eu não posso negar aqui – eu tenho que fazer justiça – que, a partir das ações também da Secretaria Nacional de Defesa Civil e de várias secretarias estaduais, hoje esse tema está sendo amplamente discutido, e há o fortalecimento da defesa e da proteção civil nos Municípios e nos Estados. Se um representante da Defesa Civil chega para o prefeito municipal – eu já vi isso diversas vezes, Senador Casildo –, com a legislação debaixo do braço, e diz: “Olha, há uma lei aqui, e, agora, a gente precisa se adequar, de forma verdadeira, a essa legislação já existente”. A defesa civil, a proteção civil, não tenho dúvida, ganhou um componente a mais que não existia, ou seja, houve um fortalecimento desse processo.

Eu vou falar pelo meu Estado, que é o Estado do Rio de Janeiro. A Secretaria Estadual de Defesa Civil, em conjunto com vários Municípios e com apoio do Ministério da Integração Nacional, fez um conjunto de procedimentos, simulados, instalação de sistema de alerta e alarme, SMS em alguns Municípios, como o Município de Nova Friburgo, onde a população local recebe as informações relacionadas à meteorologia e os alertas para que possam se dirigir a pontos seguros. Então, não tenho dúvida de que esse foi um ponto de avanço, mas que precisa de regulamentação em todos os pontos existentes da lei para que o avanço seja maior.

Mas, onde sinto uma lacuna ainda importante?

O Governo Federal disponibilizou uma quantidade de recursos nunca na história vista em relação à redução de risco de desastre e prevenção.

Senador Casildo Maldaner inclusive foi um dos responsáveis por isso, porque no momento em que a medida provisória foi para o Senado Federal ele colocou essa como uma questão fundamental para o governo. Foi lançado o chamado PAC da prevenção, com mais de R$15 bilhões disponibilizados para esse sentido, mas a falta de capacidade institucional dos Estados e das prefeituras para gerir esses projetos é um novo desastre que não pode deixar de ser mencionado. Enquanto a gente não tiver Municípios e Estados, e aqui eu não faço generalização. Claro que há Municípios e Estados que estão preparados, mas falo como exemplo o meu próprio Estado, o Rio de Janeiro, que, no ano passado, devolveu recursos ao Ministério da Integração para a construção de casas populares nos Municípios de Belford Roxo e Duque de Caxias, por falta da apresentação dos projetos ao Ministério.

Dou outro exemplo: o próprio Governo Federal editou uma medida provisória para aquelas escolas que tinham que ser reconstruídas na região serrana do Rio. Depois de dois anos do recurso disponibilizado pela Secretaria Estadual de Educação, até hoje essas escolas não se tornaram mais seguras e os recursos não foram aplicados. Qual é a justificativa pública? A falta da apresentação de projetos.

(Soa a campainha.)

O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Para finalizar a minha apresentação, os pontos da lei estão aqui colocados. Existe uma necessidade, sim, de que a gente possa regulamentar aqueles pontos que ainda não foram regulamentados, mas é necessário também que a gente tenha uma preocupação específica com a melhora da capacidade institucional de Municípios e Estados no que diz respeito à disponibilização de recursos para a realização de investimentos preventivos, principalmente em obras. Esse é um avanço que, não tenho dúvida, é fundamental para que a gente possa ter as cidades sendo consideradas mais seguras.

Outros pontos da legislação onde exista alguma dúvida, estou aqui completamente à disposição, para que a gente possa conseguir um avanço comum sobre essa matéria.

Peço desculpas aos colegas da Comissão; ao meio-dia eu vou ter que me retirar – já tinha avisado ao Presidente – porque hoje também está sendo discutida na Casa a Medida Provisória dos Portos, já com discussão dos destaques e aprovação do relatório. Como sou membro dessa comissão, comandante, vou ter que me dirigir, vou ter que me deslocar. Mas, estou à disposição e vou procurar, através das notas taquigráficas, ter também o acesso a todas as apresentações que aqui foram feitas.

O SR. PRESIDENTE (Sarney Filho. PV – MA) – Obrigado, Deputado Glauber Braga. Parabéns pela apresentação sucinta, pela elaboração dessa lei importante. Aguardamos que o Executivo regulamente aqueles pontos que ainda não foram regulamentados para a efetiva presença na vida de todos nós dessa lei importante.

Vamos dar sequência.

Quero comunicar que essas reuniões nossas, da Comissão, são todas elas gravadas pela TV Senado e, posteriormente, incluídas na programação da TV Senado.

Em regra, também estamos ao vivo pela Internet. Hoje, pelo fato de existirem muitas comissões em funcionamento, não sei como está. (Pausa.)

Estamos ao vivo, sim, na Internet.

Dando sequência, Senador Casildo Maldaner, com a palavra.

V. Exª dispõe de até 15 minutos, Senador.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – Caro Deputado Sarney Filho, que preside esta Comissão e é o relator da mesma, a Senadora Vanessa encontra-se na Comissão de Assuntos Econômicos. Por sinal, Braga, é outra questão. Faço parte da CAE, onde hoje está ocorrendo o grande debate sobre o ICMS. Saí de lá correndo para vir aqui. Está havendo uma briga entre os Estados, se é certo a alíquota de 4%, ou se não é certo, como se vai fazer. Está uma luta, mas eu não podia deixar de vir aqui, numa comissão que é do meio ambiente, uma comissão da sustentabilidade.

Quero deixar aqui a minha saudação ao grande chefe Humberto Viana, cumprimentando-o; cumprimento também, além do Sarney, o Milton Rondó, Chefe da Coordenação-Geral de Ações Internacionais de Combate à Fome do Ministério das Relações Exteriores, que está envolvido em todos os setores; cumprimento o Dr. Daniel do Couto Silva, Diretor de Licenciamento e Avaliação Ambiental do Ministério do Meio Ambiente; também o David Stevens, Coordenador do Centro da Estratégia Internacional para Redução de Desastres da ONU; enfim, cumprimento os caros Deputados e a todos os senhores presentes.

Quero, brevemente, trazer uma preocupação. Escutei uma parte da apresentação do Deputado Braga, relator na Câmara. Tive a honra de ter sido o relator numa comissão que, em 2011, foi constituída no Senado, por um grupo de Senadores e que tem o Senador Jorge Viana como Presidente. Houve um trabalho, durante o exercício de 2011; percorremos diversas regiões do Brasil, ouvindo, sentindo alguns dramas. Estivemos no seu Estado, Pernambuco, em Recife; estivemos no Estado do Braga, no Rio; estivemos na Amazônia; estivemos em muitos lugares: no Sul, atendendo aqueles Estados, em Santa Catarina, em Florianópolis, enfim, e culminamos num projeto, numa estratégia apresentada ao Senado que vem ao encontro de uma medida provisória.

Faço aqui um relato breve.

O extenso trabalho da comissão culminou com um amplo levantamento e propostas consistentes para a defesa civil no País, voltadas à prevenção, com recursos garantidos para o seu investimento.

O texto foi convertido no Projeto de Lei do Senado nº 745, de 2011, que podemos resumir em dez pilares – nós resumimos.

1 – Reestruturar o Sistema Nacional de Defesa Civil, reorganizar e promover a coordenação das estruturas existentes, mediante definição clara das competências de todas as instâncias envolvidas com a atividade;

2 – Operacionalizar coordenações da Defesa Civil em todos os Estados e Municípios brasileiros com posição hierárquica que possibilite a coordenação dos demais órgãos envolvidos na prevenção, na preparação, no socorro, na assistência às vítimas, no restabelecimento de serviços essenciais e na restauração das áreas suscetíveis ou afetadas por desastres;

3 – Reestruturar o Fundo Especial para Calamidades Públicas, o Funcap, de modo a ampliar suas fontes de recursos e possibilitar a aplicação desses em ações não apenas de reconstrução e resposta, mas principalmente de prevenção e preparação;

4 – Impedir o contingenciamento das verbas alocadas às atividades de defesa civil, inclusive as referentes ao Funcap;

5 – Criminalizar [chegamos até esse ponto] a conduta do agente, público ou privado, que permita ou estimule a ocupação de áreas de risco, assim identificadas no plano diretor e no plano de expansão urbano – ponto muito frisado aqui pelo Deputado Braga, inclusive;

6 – Estabelecer que as cidades deverão manter, no mínimo, 20 metros quadrados de área verde por habitante, tendo em vista que a crescente impermeabilização dos solos prejudica a infiltração da água e, desse modo, aumenta a frequência e a intensidade das inundações em áreas urbanas. É que hoje há uma tendência de construir e colocar asfalto, ocupando o maior espaço possível, nada ficando praticamente de reserva, quase se impermeabilizando o solo; vem uma enxurrada, uma enchente de riacho, uma coisa ou outra e invade tudo, porque não tem para onde ir.

7 – Instituir estratégias nacionais, estaduais e municipais de construção de comunidades resilientes, habilitadas a conhecer, minimizar e gerenciar os riscos a que estão sujeitas, com base no pressuposto de que essa é uma responsabilidade compartilhada entre governo, setor produtivo, sociedade civil organizada e indivíduos. Acho que a preparação da sociedade, da comunidade é fundamental.

8 – Instituir centros nacionais e regionais de monitoramento e alerta, a fim de permitir o monitoramento de riscos, ampliar a capacidade de predição da ocorrência de eventos climáticos extremos e possibilitar a adoção de medidas emergenciais de prevenção, como, por exemplo, a remoção da população das áreas de risco. Fato que também estamos conquistando, o Centro Nacional de Monitoramento. O Rio também tem. O Braga até fez referências ao alertas que estão sendo instituídos. Estou relembrando o que elencamos em dez pilares.

9 – Criar uma Força Nacional de Defesa Civil, o que também está se tratando. Um grupo de elite de pronto emprego, altamente capacitado e continuadamente treinado, com possibilidade de atuação em todo território nacional e com tempo de resposta muito curto.

E não sei por que cargas d’água o décimo mandamento, o décimo pilar.

10 – Efetuar, em todos os Municípios, o cadastramento das ocupações urbanas e áreas de risco, de modo a propiciar a atuação preventiva dos entes públicos. Também aqui, Braga, isso está em andamento. Acho algo essencial, fundamental.

E aí venho aqui para a MP 547/2011, que transformou no Projeto de Lei de Conversão nº 12.608. Refiro-me aqui a abril de 2011, quando chegou ao Senado a Medida Provisória nº 547, que tornou esse Projeto de Lei de Conversão, em deferência ao trabalho realizado na comissão, fomos indicados como relator da medida provisória que veio da Câmara, e nós tratamos aqui no Senado.

Em outra ponta, cria também o Sistema Nacional de Informações e Monitoramento de Desastres, e assim por diante.

A MP, no entanto, se encontrava ou estava de certo modo, eu diria capenga. Por que isso?

Porque faltava o vetor essencial, a previsão orçamentária para essas ações e para outras tantas que garantiriam uma eficaz política de prevenção em nosso País. E aí vem.

O atual Funcap – Fundo Especial para Calamidades Públicas, contempla apenas ações de reconstrução e, a bem da verdade, nunca chegou a ser implementado por sua completa inviabilidade.

Propusemos, tanto no projeto de lei, fruto do trabalho da comissão, como em emendas a essa medida provisória, as devidas correções, com alterações no Funcap, garantindo a possibilidade de aplicação em ações de prevenção, com a necessária criação de novas fontes de recursos.

E podemos citar alguns exemplos de fontes de recursos que nós apresentamos:

Destinação de 1% do prêmio dos seguros, com possibilidade de arrecadar – isso em 2011 – R$700 milhões ao ano, divididos entre União, Estados e Municípios.

Por que nós optamos por buscar do seguro uma participação na Defesa Civil Nacional e uma parte disso para as defesas civis estaduais e também para as municipais? De que maneira?

Propusemos que, desse 1%, um terço dessa arrecadação, sendo feita lá em Friburgo, onde o Braga falou há pouco, um seguro de automóvel, por exemplo, na hora de fazer o seguro, desse prêmio, 1%, de qualquer valor, pago para a Defesa Civil Nacional, automaticamente, um terço disso vai para a Defesa Civil do Estado do Rio, e outro terço, para fechar o inteiro, compulsoriamente vai para a Defesa Civil, logicamente, estruturada, organizada, do Município de sua origem, que, no caso, seria Friburgo.

Por que isso?

Isso motivaria as defesas civis dos Municípios no Brasil inteiro a fazerem o movimento e segurar a casa, segurar os bens, segurar o carro. Claro que vem a reação das companhias de seguro: vai encarecer para o consumidor! Não vai. Isso, no médio e no longo prazo, favorece.

A nossa argumentação: isso ajuda. Por quê? Porque as defesas civis, nos seus Municípios, sabendo que um terço lhe será destinado – pouquinha coisa, mas que movimentará – vão ser corretoras de graça nos seus Municípios, elas fomentarão o seguro, a cultura do seguro. Sabendo que um terço vai ser aplicado essencialmente na prevenção, vamos evitar, no médio prazo, incidentes, acidentes. Com isso, sendo menor o número de acidentes, as companhias de seguro vão indenizar menos, as ocorrências serão menores, e elas, no médio e no longo prazo, vão ter vantagens, além de terem corretores gratuitos em suas comunidades. Isso, no Brasil inteiro, vai ser fantástico!

Hoje, não sei em quanto está em 2012, em 2013, cerca R$100 bilhões de seguro que se pratica no Brasil, sem ter esse fomento das defesas civis organizadas nos Municípios brasileiros, para aplicar em prevenção – isso tem que ser estipulado. É uma coisa fantástica! O percentual que vem para isso, com a Defesa Civil Nacional com um terço, as estaduais com outro terço e as municipais, para fechar o inteiro, recebe uma parte também; se acontecer na hora da prevenção, sobrando uma parte para restauração, se houve um incidente – ninguém está livre disso – a Defesa Civil municipal tem condições de, na hora, entrar em campo, porque a pinguela que caiu, o posto de saúde que rodou, ou a escola, para tentar começar a recuperar, se o levantamento for de extensão um pouco maior, a Defesa Civil estadual também tem uma reserva nos seus fundos.

Se a monta for até interestadual, com maior prejuízo, a Defesa Civil Nacional também tem algo no seu fundo para auxiliar nesses casos, já tem ali aplicado, está na reserva, ali rendendo. Tomara que não venha nada, que não ocorra, mas há uma prevenção, porque hoje nós sabemos, Humberto sabe... Lembro-me de que, quando Governador de Santa Catarina, era despertado de madrugada com desastres. E aí eu ligava para a Defesa Civil, que dizia não ter nem colchão, nem prevenção. E aí se faz o levantamento. Leva dias para levantar o desastre nos Municípios da região; leva para a Defesa Civil estadual; esta, por sua vez, encaminha à nacional; a nacional, às vezes, também de mãos amarradas, porque não se preveem todas as coisas, vai para a Casa Civil que, por sua vez, manda uma medida provisória, que vem para o Congresso Nacional. Nisso se passaram seis meses, meio ano! É uma loucura! Temos que mudar isso.

São propostas que colocamos.

Dois. Destinação, para fontes de recursos, de 2,5% do total arrecadado com loterias federais; possibilidade de arrecadar R$250 milhões ao ano, isso em 2011, das loterias federais. Isso é alguma coisa que também vai contribuir: um terço aqui, um terço para as Defesas Civis estaduais organizadas e também para as municipais. E elas têm que fazer seus projetos, porque senão não podem usar o dinheiro, e esses projetos têm que ser vigiados, têm que estar dentro daquilo... Porque aí vão trabalhar, têm dinheiro, vão trabalhar.

Outra proposta: integralização por parte do Governo Federal na proporção de três por um dos recursos aportados por Estados e Municípios, além da contribuição dos seguros.

(Soa a campainha.)
O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – Vou partir para finalizar caro Presidente.

Por que isso? Porque hoje a lei permite que cada Município colocar R$1,00 no orçamento, a União coloca R$3,00. Mas, se for para reconstrução, no meu quintal não vai ter problema; quer dizer, ninguém vai prever no orçamento. Já estão com os recursos limitados e ainda prever no orçamento! “Será que vem?” Agora, se jogar R$1,00 no orçamento para prevenção – o meu Município tem carência disso, prevenção – e a União colocar R$3,00, o Estado a mesma coisa, isso vai funcionar. A mesma coisa com o seguro. Se assim fizermos, com essas fontes, vamos ter, pelos levantamentos realizados pelos técnicos, cerca de R$3 bilhões ao ano para destinar um terço para a União, um terço para os Estados brasileiros e um terço para distribuir aos mais de cinco mil Municípios, com defesas civis organizadas e ao mesmo tempo um terço para distribuir nos cinco mil e poucos Municípios, para se organizarem nas suas defesas civis. É alguma coisa que a sociedade vai aplaudir! Vai bater palmas!

Por isso, encerrando, eu quero aqui, em função do seu trâmite legislativo, sou da Comissão, aí a apresentação das emendas que eu estava fazendo – porque nós da Comissão estávamos fazendo – iria criar um problema, porque a MP veio da Câmara com as propostas de cadastramento das áreas de risco, do trabalho que o Glauber fez, extraordinário. Recebemos um apelo do Governo para que essas propostas fossem feitas em outro momento, porque senão teria de voltar para a Câmara, a Medida Provisória findaria e não iria dar em nada.

Então, o apelo veio da Casa Civil, da Gleisi. Aí o Líder nosso no Senado, Senador Eduardo Braga, do Amazonas, Líder do Governo, fez um apelo. Aí veio a Ministra de Relações Institucionais, a catarinense Ideli Salvatti, dizendo: “Maldaner, pelo amor de Deus, entenda isso. Não apresente essas emendas, porque aí não vai passar, pelo menos essa parte que a Câmara fez”.

Aí, foi uma imploração com uma promessa de que no ano passado, no mês de maio, seria dada entrada em um novo marco regulatório dessas questões. E olha, minha gente, eu até falei duas vezes – não é, Humberto? – com o Ministro.

A Gleisi, agora, quando fiz aniversário, ligou para me cumprimentar, mas disse que estava organizando um marco regulatório, que estavam reunidos – não faz nem um mês – para tentar... Se isso acontecer, para mim é o melhor presente no aniversário.

Nós estamos na expectativa de que chegue a esta Casa, para fazer com que o Ministério possa respirar melhor também. E o Brasil, a Defesa Civil. Para nos organizarmos e partirmos para algumas coisas que sejam de prevenção. O Brasil olhar melhor. O mundo pensa diferente, pensa assim.

Então, quero deixar aqui, Presidente Sarney, V. Exª que é um homem dessa área, reconhecido no Brasil; meus colegas que estão aqui, os membros da Comissão, essas ponderações em nome dessa Comissão do Senado, para nós, lá na Serra de Santa Catarina, em Rio de Lages, ruminarmos um pouco isso.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney Filho. PV – MA) – Obrigado, Senador. Serão muito bem aproveitadas essas suas sugestões, que certamente farão parte do nosso relatório naquilo que couber para os objetivos da Comissão.

Assim como o Deputado Glauber também tem um compromisso, eu acabo de ser avisado que está tendo uma reunião de Líderes na Câmara, para discutir a pauta de hoje e de amanhã. Então, como eu sou Líder do Partido Verde, falei já com o Deputado Ricardo Tripoli para que assumisse a Presidência e assim que eu estiver liberado, voltarei para cá. Mas as nossas assessorias estão aí e está sendo gravado também pela TV Senado e pela Internet.

A Presidente da Comissão também já me falou que está chegando. Então, eu peço licença aos senhores com as minhas desculpas. Eu que vou sair perdendo em não poder ouvi-los, mas tentarei, ainda, voltar antes do final dessa reunião. E terei acesso, evidentemente, a tudo.

Senador amigo, parabéns! Deputados. Queridos amigos.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Tripoli. PSDB – SP) – Enquanto aguardamos a Presidente da Comissão, Senadora Vanessa Grazziotin, nós vamos dar continuidade a esta que eu diria ser uma das mais importantes reuniões do dia de hoje, aqui no Senado, que reflete a necessidade óbvia da população brasileira no que diz respeito à prevenção de desastres. E essa adaptação para o Brasil é fundamental, no que diz respeito à IV Plataforma Global para a Redução de Riscos de Desastres.

Então, dando continuidade, vou passar a palavra, agora, ao próximo palestrante, que será o Sr. Humberto Viana, que é Secretário Nacional de Defesa Civil do Ministério da Integração Nacional.

Tem V. Exª a palavra por 15 minutos regimentais.

O SR. HUMBERTO VIANA – Bom dia a todos e a todas. Eu queria cumprimentar o Deputado Ricardo Tripoli, que no momento preside aqui a nossa audiência. Cumprimentar o Deputado Glauber Braga, na medida em que aproveito para registrar aqui o reconhecimento da Defesa Civil Nacional pelo seu empenho nesse tema. O Ministro Rondó, que nos acompanha nessa discussão em nível do Brasil e fora do Brasil. Estamos empenhados agora, para conhecimento de todos, na nossa viagem para Genebra, para discutir a plataforma global. O senhor é um dos responsáveis por esse trabalho. Ao Sr. David, que aqui representa a ONU, eu queria fazer o meu agradecimento pela presença. Também ao Sr. Daniel, do Ministério do Meio Ambiente. E ao Senador Maldaner, a quem eu tive a grata satisfação de ouvir, registrando o reconhecimento da Defesa Civil Nacional pela sua dedicação a esse tema.

Creio que seja prudente, Presidente, contextualizar, dentro do tempo que nós teremos, como se encontra a secretaria dentro dessa discussão. E aqui já faço também uma saudação pela ideia de promover uma audiência pública com o tema Adaptação: A Prevenção de Desastres. Preparação do Brasil para IV Plataforma Global para redução de Riscos de Desastres. É importante isso.

Dentro desse contexto – e acho que a gente precisa contribuir no sentido de promover um bom debate sobre o tema –, eu gostaria de afirmar que, nos últimos anos, o Brasil tratou de forma muito pontual o tema defesa civil. Então, ao ouvir a exposição do Deputado Glauber e do Senador Casildo, já pulo a parte da discussão do que foi tratado na Lei 12.608, porque foi muito bem tratado aqui, foi muito bem debatido. Mas acredito que a oportunidade que nós estamos tendo enquanto operadores da defesa civil de debater em vários fóruns a questão da defesa civil nacional nos dá a sensação de que saímos de um ponto de letargia de muitos anos sobre defesa civil.

O que historicamente nós fazíamos era a cada desastre de porte grande – não se consideravam nem os pequenos desastres –, nós teríamos uma série de iniciativas onde se envolvia todo o conjunto da sociedade, das atividades políticas, para enfrentar aquele desastre. E essa forma de enfrentar os desastres no Brasil tem um custo muito alto. Nós não podemos continuar com o custo de resposta a desastres.

O que vale mesmo no mundo e o que temos acompanhado... Eu tive a oportunidade – e tenho repetido isso – de ser secretário municipal de defesa civil, fui secretário estadual de defesa civil e no momento estou aqui à frente da secretaria nacional. A gente acaba aprendendo, porque francamente são mais de 30 anos que trabalhamos com o tema. E eu tive a felicidade de, no momento em que viemos para cá, fazer uma grande revolução na política nacional de defesa civil, que passou por tudo que já foi aqui demonstrado. Mas seria importante que a gente frisasse, aqui registrasse e sublinhasse que é uma grande oportunidade para minimizarmos os efeitos desse desastre.

Estudos hoje bastante atualizados pela Fox, inclusive, apontam que os desastres deverão ocorrer num intervalo de tempo menor – os grandes desastres – e com proporção maior. Isso adverte todos nós de que não podemos ficar nos preparando para enfrentar o desastre, nós temos de estar de forma concreta, segura, prevenindo o desastre.

Para prevenir o desastre, existe um conjunto...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Tripoli. PSDB – SP) – Peço licença ao Sr. Humberto Viana para anunciar a presença da nossa Presidente Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Eu agradeço, Deputado Tripoli. E agradeço inclusive a colaboração de V. Exª, porque na realidade eu passei muito rápido aqui para cumprimentar todos os nossos convidados, inclusive o Senador Casildo, o Deputado Glauber e todos os demais convidados. É que nós estamos aqui ao lado num debate intenso sobre o ICMS, o projeto de resolução. Daí a minha ausência aqui. Muito obrigada pela colaboração inclusive.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Tripoli. PSDB – SP) – Agradeço a gentileza da Senadora Vanessa Grazziotin, Presidente desta Comissão. Com certeza, após os debates, ela vai ter acesso a todo esse material, vai reunir-se com a equipe, como sempre faz e, depois, passar a todos os membros da Comissão.

Devolvo a palavra ao Sr. Humberto Viana para suas considerações e vamos, aqui, aumentar o seu tempo.

O SR. HUMBERTO VIANA – Dando continuidade, no conjunto de medidas, que nós adotamos tanto no nível do Parlamento quanto no nível do Governo Federal, nós sabemos que a definição de uma Política Nacional de Defesa Civil nos vai dar a tranquilidade de que possamos trabalhar com a hierarquia que o Senador Maldaner constatou; ou seja, o que compete à União, o que compete ao Estado e o que compete ao Município.

Historicamente, o que nós temos?

As ações iniciais de defesa civil – isso está nos nossos conceitos, na nossa doutrina. Cabe ao Município a ação inicial de defesa civil. Esgotados os seus meios, ele procura o Estado; o Estado, por sua vez, quando esgota os seus meios, procura a União.

Essa lógica, dentro do atual debate sobre o tema da defesa civil... E eu fico muito feliz em dizer mais uma vez que a oportunidade é esta, porque infelizmente, em cima de um grande desastre, como foi na região serrana do Rio de Janeiro... Estivemos lá desde o primeiro momento, Presidente, até 30 dias após. Continuamos acompanhando. E observamos que a Presidenta Dilma, diante daquele desastre, determinou que a Secretaria Nacional de Defesa Civil – naturalmente, o Ministro Fernando Bezerra Coelho e todo o conjunto de servidores – cuidasse para que não tivéssemos mais uma repetição de um desastre e que estivéssemos mais preparados para enfrentá-lo. Naturalmente, não vamos ter a capacidade de impedir um desastre natural. Isso são forças sobre o que, absolutamente, não temos controle. Mas, para preparar a população para enfrentar os desastres, aí nós temos um conjunto de medidas que eu vou elencar aqui de forma muito rápida, para que os senhores tenham conhecimento dos avanços que nós fizemos, sobretudo em cima da parte de legislação, que nos trouxe a garantia de que nós poderíamos avançar.

Então, dentro desse contexto, citaria aqui a reunião de 2005, no Japão, com integrantes com 168 países na reunião do Japão para discutir a Plataforma de Hyogo. Ela trouxe cinco parâmetros básicos, de que o Brasil é signatário, e que acompanha. Naturalmente, com essa evolução que tivemos, com os vários debates que tivemos no País, isso facilitou por demais que pudéssemos acompanhar, já que a lógica da defesa civil não era esta – a da plataforma, da redução de risco, de cidades resilientes. A plataforma era operar a defesa civil; eram respostas à defesa civil, e sabemos que em nenhum país hoje que conseguiu – como já disse, tive oportunidade de, em alguns países, estudar e ver como funcionava –, a resposta não tem o mesmo custo.

Para os senhores terem uma ideia, no Brasil, hoje – eu sempre troco esses números, Presidente, mas vou acertar agora –, cada R$1,00 hoje gasto com prevenção, isso equivale, no Brasil, a aproximadamente R$8,00 ou R$9,00 como resposta. Então, é um custo muito alto.

Nos Estados Unidos, estive visitando Nova Orleans, onde tivemos o Katrina. Lá, a proporção é R$1,00 para R$17,00. Então, fica muito claro que, por ser caro, e não termos o resultado no curto prazo, é importante investir na prevenção, porque envolve uma série de outras atividades, e tínhamos uma dificuldade de incutir isso na cultura nacional de defesa civil. Nós trabalhávamos basicamente só para responder aos desastres. Isso não deve continuar.

Então, dentro desses cinco itens, que o marco de ação de Hyogo trouxe, eu vou citar, para os senhores terem conhecimento, que a redução de risco de desastre deve ser uma prioridade. Aí, passa pelo contexto do Estado, do Município, mas passa pelo contexto das pessoas. Acho que é uma oportunidade muito boa que temos aqui de dizer, naturalmente, que não estamos passando responsabilidade para ninguém, mas o cidadão também tem um papel importante para que haja a redução de risco. É importante a conscientização de que ele tem um papel a desenvolver.

Quando ele, por exemplo, acumula lixo nas bocas de lobo, essa é uma ação dele. Ele joga o lixo lá; quando ele tira a vegetação natural da encosta, ele desestabiliza o talude; quando ele faz uma puxadinha lá, para aumentar – a gente reconhece toda a situação social precedente a isso –, tudo isso contribui para que se agrave o nível do desastre.

Então, o próprio cidadão tem um papel nisso. O Município, inegavelmente.

Então, quando falamos em redução de risco, isso envolve todos nós. Conhecer o risco. Ou seja, na medida em que conhecemos o risco, podemos avaliar aquele risco. Existe uma coisa sobre o que sempre ouvi discussão, Deputado, que era mapeamento de risco. Estamos fazendo isso hoje para 816 Municípios – os que têm mais alto risco no País estão sendo mapeados.

Estamos hoje com um trabalho conjunto que envolve CPRM –Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais e o Ministério da Integração Nacional, fazendo esse levantamento. Isso tem um custo, e estamos com mais de 300 Municípios mapeados hoje. Isso tem relação direta com conhecer o risco. Mapear o risco antigamente era simplesmente chegar ao Município e dizer que lá, de forma abstrata, havia, por exemplo, cem áreas de risco. Isso não é mapeamento de risco.

Mapeamento de risco envolve coordenadas geográficas, identificação da população, saber exatamente, do ponto de vista geológico, que risco é aquele e que tipo de alerta podemos dar em cima do mapeamento.

Em outubro do ano passado, tivemos a inauguração do nosso Cenad, Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres. Olha, eu convido a todos que puderem para conhecer o Cenad. Levamos um ano e meio para construí-lo, um projeto de 2004. Convido os senhores para conhecê-lo. Não devemos a nenhum centro que esteja hoje com alto desenvolvimento para prevenção. Evidentemente, precisamos melhorar muito. A parte de sistemas, que é a última parte que vamos desenvolver agora, está em andamento; ou seja, juntar todas essas informações que recebemos de defesa civil estadual, municipal, as agências estaduais de clima e tempo, as nossas agências do Governo Federal que têm um papel importantíssimo – a ANA, o MDA, o MDS –, todos têm informação. Precisamos juntar isso em sistema para que possamos ter a gradação correta do desastre.

Eu vou dar um exemplo de atuação. Recentemente, tivemos, infelizmente, 34 óbitos em Petrópolis, que é uma cidade que está mapeada. Tivemos na região serrana, no desastre de 2010/2011, mais de 900 óbitos. Isso assusta qualquer pessoa. Não podemos ficar vendo um desastre desses e nos tornar impotentes.

O que aconteceu agora em Petrópolis?

Os sistemas, nós funcionamos conjuntamente: são dois centros. Um enxerga o desastre do ponto de vista climatológico – e a Comissão é de Mudanças Climáticas –, ou seja, ele tem todas as informações sobre densidade, chuva, elevação do nível do rio, capacidade de absorção de água em cada tipo de solo. Esse centro é o Cemaden – Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais, que é do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, e funciona em Cachoeira Paulista. Ele fica lá com o olho onde está tendo desastre 24 horas.

O outro olho é do nosso centro, o Cenad, que foi inaugurado aqui em Brasília. Nós recebemos essas informações e fazemos um tratamento para emitir o alerta.

O alerta foi emitido para Petrópolis. Mas aí deixo aqui um dado importante para que avancemos na política, na discussão: quando emitimos o alerta... O dado que tenho o Deputado Glauber deve saber isso bem melhor do que eu. É que, pelo menos, de 30 a 35% da cidade de Petrópolis têm área de risco. Isso corresponde a aproximadamente 80 a 100 mil pessoas que estão em área de risco. Um alerta emitido hoje, é impossível fazer a retirada de 100 mil pessoas.

Faço um comparativo aqui: no final de 2011, início de 2012, houve aquela ameaça de tsunami em Nova York. O governo lá retirou 120 mil pessoas. Vimos isso na televisão. Não foi um tsunami; foi um furacão de grande porte. Quando ele se aproximou da costa de Nova York, desviou e voltou. As pessoas já tinham sido retiradas da área de risco. Então, não houve reação, porque mobilizar 120 mil pessoas de suas casas... Eu vi como eles fazem. A defesa civil trabalha com kits nas lojas que vendem materiais de construção. O cidadão que está em área de risco pode ir à loja, recebe o kit, paga aquilo de forma muito bem trabalhada pelo próprio governo. O que eles fazem? Botam o tatame, a madeira, pregam, é uma série de medidas que adotam lá. Tudo isso foi feito, e houve o desvio lá. O que ocorre?

Para a gente mobilizar hoje, em Petrópolis, 80 mil pessoas, os senhores hão de convir comigo que não é uma tarefa simples. E hoje não é possível fazer isso.

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO VIANA – Então, certamente, poderá acontecer um desastre, e não termos capacidade de mobilizar... Essa é uma tarefa e um desafio para todos nós.

Como nós vamos agir agora?

Vimos evoluindo de cima para baixo e vamos chegar a uma situação que, em determinado momento, vamos receber um alerta de muito alto risco sobre qualquer cidade brasileira, e não temos capacidade hoje de fazer a retirada de tantas pessoas.

Eu participei de uma retirada em Recife, no ano passado, de 40 mil pessoas. Muito difícil. Tirar dez pessoas de casa é difícil. Imaginem 80, 100, 200 pessoas... É muito difícil.

Estou no meu tempo ainda. Ganhei um minuto.

Só para dar um exemplo para os senhores: quando cheguei a Petrópolis, agora nos 33 óbitos, fiquei muito impressionado. Eu já vivo isso há muitos anos. Já vi um pouco de tudo.

Eu não conheço bem, Deputado, aquela casa bonita que tem na entrada – do lado direito é o palácio. Do lado direito, tinha havido um deslizamento, Senador. E eu parei porque isto me chamou a atenção. A imprensa estava embaixo, apontando para uma casa. Eu ia passar para o local onde estava ocorrendo o resgate das vítimas. Fui para lá com os bombeiros. Parei para observar, para saber por que a imprensa parou ali, e não era onde havia óbitos.

É que tinha, na casa, uma casa que já tinha sido completamente... A parte do suporte do barro para segurar a varanda já tinha caído. Havia duas colunas, e um casal de velhinhos. E a imprensa estava lá assustada, naturalmente vendo que aquilo ia deslizar a qualquer momento, e porque estavam lá... Olha, mesmo para nós que já vivemos nisso, que temos enfrentamentos às vezes para tirar as pessoas, a prática, ninguém se contenta... Eu subi lá. “Você não tem medo?” Claro que eu tenho medo, de escorregar comigo lá dentro, mas eu tinha de subir. Subi lá, conversei com o casal, e a senhora me disse simplesmente: “Não saio. Ninguém me tira daqui”. E eu: “Meu Deus, e agora? O que nós vamos fazer?”. Depois de muita conversa, pedi ao prefeito, à equipe dele, fomos lá e conseguimos tirá-los.

Mas isso para tirar um casal. Os senhores imaginem o resto do País.

Portanto, para cumprir meu tempo, conhecer o risco – era disso que eu estava falando anteriormente –, desenvolver maior compreensão e conscientização das pessoas. Do cidadão ao Governo Federal, todos têm de ter consciência de que este tema, defesa civil, não pode nem deve mais ser tratado como foi. Isso está envolvendo milhares, centenas de vidas, todos os anos, e temos de trabalhar nesse sentido. Evoluímos bastante, tenho absoluta clareza e consciência de que melhoramos muito, mas há muita coisa a fazer.

Por fim, redução dos riscos, de que já falamos, seria fortalecer a preparação para o desastre. Você enfrenta desastres com obras preventivas estruturadoras. São as grandes obras. Você faz contenção de enchentes, você faz contenção de deslizamento, você faz uma série de obras estruturadoras.

O Governo tem hoje um projeto para as principais cidades hoje. Já vamos em 114 trabalhando com isso, que envolve mais de 20 bilhões em obras, mas é preciso que a gente saiba que essas obras têm um tempo para serem concluídas. E a gente precisa, Presidente, para encerrar, preparar a população que está na área de risco para o fato de que lá vai haver chuva, de que lá vai haver qualquer outro tipo de desastre, e ela deve estar preparada. Fizemos vários simulados no País.

Eu ouvi aqui na fala, acho que foi do Deputado Glauber, sobre a questão do tema defesa civil nas escolas. Evoluímos bastante. Temos uma reunião com o MEC e possivelmente vamos dar um grande salto. As escolas técnicas do Brasil tanto do Governo Federal, dos Estados e dos Municípios precisam ter um curso técnico em defesa civil, porque existe hoje carência de técnicos para formação das defesas civis nos Municípios. Vamos disponibilizar aos Prefeitos jovens formados em capacitação e defesa civil.

Portanto, Presidente, Deputado Ricardo Tripoli, era essa a nossa contribuição. Certamente, se a gente for falar sobre este tema, a gente tem muita coisa para falar, pois são muitos temas, mas o que o tempo nos permitiu foi isso.

Eu passei 16 segundos só.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Tripoli. PSDB – SP) – Gostaria de agradecer a contribuição ao Sr. Humberto Viana, estudioso do assunto, que, como mencionou, há 30 anos milita e trabalha nesta área.

Aproveitando agora, então, vamos convidar o Sr. Milton Rondó, que é Chefe da Coordenação-Geral de Ações Internacionais de Combate à Fome do Ministério das Relações Exteriores. Terá 15 minutos regimentais.

Por gentileza.

O SR. MILTON RONDÓ FILHO – Muito obrigado, Sr. Presidente, Deputado Ricardo Tripoli; Sr. Senador Casildo Maldaner, companheiro já dessas batalhas; Secretário Humberto Viana, enfim, com quem eu tenho o prazer de trabalhar quase que diariamente; Deputado Glauber Braga, que é meu herói neste tema e que, enfim, se desempenhou muitíssimo bem na última Plataforma e com quem agora contamos para a IV Plataforma; Daniel Couto, meu colega de Ministério, e David Stevens, meu companheiro lá do Centro de Estratégia Internacional para Redução de Desastres, lá do Rio de Janeiro.

Bom, em primeiro lugar, quero dizer que é um prazer estar aqui e um prazer ouvir que estamos colocando em primeiro lugar a prevenção. O Coronel Humberto tem dito isso várias vezes. Fiquei muito contente de o Senador Casildo também ter repetido isso várias vezes, porque existe uma certa confusão. Inclusive, no tema das mudanças climáticas, nos acordos internacionais que dizem respeito às mudanças climáticas, existe uma certa dificuldade em visualizar a questão da prevenção. Então, é muito importante a gente poder ter isso muito claro. E os números que o Coronel Humberto Viana colocou são muito eloquentes. Uma relação – ele dizia – que aqui no Brasil é de um para oito pode chegar a um para 17 nos Estados Unidos. Então, é fundamental ter isso presente, também o dado econômico.

Eu colocava isso para a nossa Ministra do Desenvolvimento Social, eu cheguei a insistir com ela para que este tema pudesse ser incluído no Brasil Sem Miséria. Eu dizia: “olha, Ministra, eu acho que há duas coisas que reconcentram renda muito rapidamente: uma coisa é a inflação, outra coisa são os desastres. Num desastre, pode-se perder tudo em questão de minutos. E, em geral, são as populações mais frágeis – quando não a própria vida.

Como representante do Ministério das Relações Exteriores, eu vou falar mais diretamente da Plataforma. Como os senhores sabem, se realizará em Genebra, agora na segunda quinzena de maio. Nós já temos a grata perspectiva de já termos o Deputado Glauber Braga, o Senador Casildo Maldaner, o Carlos Nobre, que, como vocês sabem, é secretário do Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação, responsável pelo Cemaden, que é fundamental, uma experiência importantíssima, no caso do Brasil. E é muito interessante, porque é uma experiência, como o Coronel Humberto Viana dizia, de complementação.

A outra pessoa que está confirmada justamente é o Coronel Simões, que é o Secretário de Defesa Civil do Rio de Janeiro, que é uma pessoa excepcional.

Conversando com o Coronel Simões, depois daquela enchente no Rio de Janeiro, vocês se lembram, de 2010, vimos que se desenvolveu uma série de formas de alerta precoce. O Deputado Glauber mencionou, o Coronel Humberto Viana também mencionou: você tem hoje SMS, você tem as sirenes do Rio de Janeiro. Enfim, com a conformação geográfica complexa do Rio de Janeiro, foi todo um experimento para poder, enfim, modular a própria altura da sirene. Isso não era uma coisa simples. Conversando com o Coronel Simões, ele disse: “olha, Milton, foi muito importante a gente poder ter o Cemaden e, por outro lado, ter um centro municipal”, como tem o Rio de Janeiro, inclusive com uma tecnologia sofisticada e tal. Eu já tive situação aqui em que o centro de Cachoeira Paulista me dizia “dê o alerta”, e o Município me dizia: “não”. Porque o Município tem o micro. Uma coisa é você ter o macro, e outra coisa é o micro. Então, há esse confronto. Ele disse: “eu não posso deixar de dar o alerta e também não posso dar um alerta falso, porque vou perder credibilidade”. Enfim, nesse caso específico, conversaram os dois centros e chegaram à conclusão de que efetivamente, pela visão do micro, você via que aquela tempestade não chegaria ao Rio de Janeiro.

Também neste tema a integração – por isso, eu acho que enfim é importante fazer o debate nesta Casa – entre o Governo Federal, os Estados e os Municípios é fundamental para a gente poder chegar aos nossos objetivos.

Aí já entra um pouco também na estratégia. Na última Plataforma, foi muito importante... Vocês sabem que a Plataforma da Estratégia Internacional para a Redução de Desastres se realiza a cada dois anos. E, na III Plataforma, foi muito grato o Brasil ter cinco parlamentares. O Deputado Glauber foi um deles, que falou em nome dos Parlamentares, inclusive, o que chamou a atenção de outros países, porque nenhum tinha esse número de Parlamentares e nem essa qualificação.

E a gente espera que, já nessa Plataforma, isso possa ser ampliado. O Senador Casildo dizia: “sem orçamento você não faz grande coisa”. Então, é fundamental ter o envolvimento do Congresso, dos congressos nacionais neste tema, das assembleias legislativas estaduais e das câmaras municipais. A gente ainda tem esse desafio. A tragédia de Santa Maria deixa isto muito claro: como é que a gente leva a noção de prevenção de risco ao nível municipal. É lá que a gente deve chegar. E há a responsabilidade do Itamaraty nisso também, porque, se nós formos lembrar, três anos atrás nós tivemos um desastre muito parecido na Argentina, o incêndio naquela discoteca em Buenos Aires, Cromañón. O Rio Grande do Sul ainda faz fronteira com a Argentina, e a gente teve dificuldade de passar essa experiência de prevenção de um país para o outro.

Devemos ter também na Plataforma a presença do Deputado Kennedy, que não sei se ainda é, Senador, Presidente da Comissão Permanente de Redução de Desastres em Santa Catarina, mas, na última Plataforma, foi nessa qualidade. Enfim, eu acho que Santa Catarina é o único Estado que tem uma comissão permanente na assembleia legislativa para redução de desastres, o que é muito importante, evidentemente.

Depois, o David vai falar um pouquinho sobre isso, o que a gente está discutindo.

Deveremos ter, como eventos paralelos, uma reunião dos BRICS. É a primeira vez. Já tivemos a CPLP e pretendemos fazer a segunda reunião.

É interessante dizer que o tema tem ganho no âmbito regional uma relevância muito evidente. Nesta semana, está acontecendo – nem o coronel pôde ir nem eu, mas a nossa Embaixada está lá representando, com instruções que nós mandamos – a reunião da Unasul, em Lima, para discutir a possibilidade de se criar um grupo de trabalho sobre isso. O Brasil concordou, mas com um grupo temporário ainda, para a gente poder avaliar, porque também temos esse problema no âmbito internacional, que também surge no âmbito nacional. Pela movimentação dos Deputados aqui, a gente vê a multiplicação de reuniões e, muitas vezes, a gente não consegue atender. Então, precisamos ter esse cuidado também para tentar, enfim, manter os foros num número razoável para que a gente possa ter presença e ter contribuição. Mas o Brasil mandou, e depois eu vou mencionar algumas partes dessas instruções que foram para a reunião da Unasul.

Um outro evento paralelo que a gente deve ter durante a Plataforma lá em Genebra está sendo organizado pela Secretaria de Direitos Humanos, pelo Unicef e pelo Ministério da Integração, que é sobre crianças em situação de emergência. O Brasil foi o primeiro país a assinar um protocolo sobre crianças em situação de emergência. É um dado muito importante. Na situação de emergência, evidentemente, você tem uma série de riscos, por exemplo, com relação às mulheres. O Brasil tem, inclusive, financiado projetos na África com relação a isso. O número de mulheres violentadas costuma ser muito alto, porque, muitas vezes, as mulheres, principalmente no caso da África, têm de caminhar quilômetros para obter água e, nesse trecho, muitas vezes elas estão sozinhas. Enfim, a gente deve ter uma atenção muito especial para este tema. Então, fornecer água, garantir água é uma questão que previne violações em situações de desastres.

O David, tenho certeza, vai falar um pouco mais sobre isto: nós abrimos aqui um Centro da Estratégia Internacional de Redução de Desastres. Foi a resposta que o Governo brasileiro, especificamente o Itamaraty, tentou dar para a tragédia da serra fluminense. Ele está no Rio de Janeiro e vai poder trabalhar, enfim, para prevenir desastres nos megaeventos que o Rio de Janeiro terá pela frente.

E nós tivemos reunião com o comitê consultivo. O Senador Maldaner nos deu o prazer de estar lá. Nós pensamos em três linhas principais de trabalho, uma delas uma rede que possa integrar a pesquisa sobre este tema, da academia. Nós temos várias universidades pesquisando isso, mas nós não estamos em rede. Então, há possibilidade de a gente ter uma rede sobre isso, para a gente ter uma ideia do que a gente tem de capital de reflexão sobre este tema.

Em segundo lugar, o Parlamento. Nós queremos muito que o centro possa apoiar o Parlamento, para que possa receber informações de outros países, para que possa também prestar cooperação. Veja o caso do Rio de Janeiro, por exemplo – o Coronel Humberto Viana colocava isso. O Rio de Janeiro conseguiu ainda, infelizmente com as mortes que tivemos, evoluir neste tema. E trata-se de um Estado que tem uma característica geográfica muito delicada. É o caso de Santa Catarina.

E, depois, ainda para a Plataforma, nós traduzimos para o português a normativa do Unicef sobre a inclusão nos currículos escolares do tema da educação para redução dos riscos de desastres. Esse é um tema evidentemente do futuro. Aí a gente está trabalhando com futuro à medida que a gente pode transmitir para as crianças a noção de risco de desastre.

O Brasil desenvolveu em El Salvador um projeto-piloto muito interessante, que espero, em algum momento, a gente possa apresentar para vocês, chamado Escolas Vivas. Então, como a escola é um espaço seguro, você dá o alerta, as crianças vão para escola – mas, para isso, é preciso que a escola seja realmente segura. Aí você gera toda essa situação. Então, viradas culturais dentro da escola, transmitindo conteúdos de prevenção de risco por meio de teatros, vídeos, música. Como é que você traz a juventude, como é que você traz as crianças para este tema.

No Brasil, eu sempre chamo a atenção, alguns de vocês conhecem aquela piadinha de que Deus colocou furacões aqui, colocou vulcões ali e, no Brasil, não colocou nada. Infelizmente, nós temos essa noção de que aqui não há risco, de que nós estamos isentos de risco, porque não temos terremotos, não temos furacões, mas temos, enfim, seca. Agora, temos até seca no Sul, causada pelas mudanças climáticas, para uma população que sequer conhece aquele fenômeno. Não é diminuir a gravidade da seca para o Semiárido, que é enorme. Mas ali, pelo menos, você tem uma cultura daquele tema que você não tem no Sul, o que traz alguma coisa completamente inusitada para aquela população.

Por último, eu queria mencionar apenas a questão da importância de a gente integrar estes temas todos, inclusive o direito à terra e à água, porque muitas vezes essas populações – e o Coronel Humberto Viana sabe disso melhor do que eu – têm de ocupar áreas de risco porque não têm outra alternativa, porque não conseguem adquirir um terreno, porque não conseguem ter acesso à água de outras formas. Então, é muito importante que a gente possa trabalhar todas essas estratégias com uma base de direito, porque as pessoas têm direito à terra, lembrando que o Brasil reconhece o direito humano à terra. Sendo um bem imóvel, ele tem de ser protegido, promovido e provido em território nacional, para os nacionais. Ao contrário de outros bens, como o direito à alimentação, por exemplo – um bem móvel –, que deve ser provido em qualquer lugar, independentemente de qualquer fronteira. No caso de um bem imóvel, em todo o território nacional. Então, é muito importante a gente poder trabalhar todas essas estratégias, sempre lembrando dessa base de direitos humanos que determina, depois, a política externa brasileira. O art. 4º, que estabelece os parâmetros da política externa brasileira, estabelece, em primeiro lugar, o respeito à soberania e, em segundo lugar, o respeito e a promoção dos direitos humanos.

Enfim, é um parâmetro essencial para o Itamaraty.

Bom, eu queria, mas uma vez, Deputado, agradecer o convite. Foi um prazer estar aqui com vocês.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Tripoli. PSDB – SP) – Eu que agradeço a explanação a V. Exª, que foi extremamente importante, mostrando profundo conhecimento. E acho que essa visão global em que cada um põe a sua participação é que vai fazer com que este processo tenha êxito, assim que terminado o relatório dos Senadores e Deputados que compõem esta Comissão.
Passo a palavra agora ao Sr. Daniel do Couto Silva, diretor de Licenciamento e Avaliação Ambiental do Ministério do Meio Ambiente, que tem a palavra por 15 minutos regimentais.

O SR. DANIEL DO COUTO SILVA – Inicialmente, boa tarde a todos. Cumprimento o Sr. Presidente, Deputado Ricardo Tripoli; o Senador Casildo Maldaner; o Sr. Milton Rondó; o Secretário Humberto Viana; e o Sr. David Stevens. Parabenizo a Comissão por trazer este tema para o debate, para esta audiência pública. Ele é de extrema relevância e é um desafio muito grande. Eu acho que as pessoas que falaram antes de mim deram a noção da complexidade do tema e do número de variáveis que ele envolve. Na verdade, o meu papel aqui é um pouco mais complicador do que facilitador, porque eu venho trazer mais uma variável, que é a mudança climática propriamente dita. Então, a gente já tem um passivo histórico no Brasil para lidar com os desastres naturais, passivo esse que já vem sendo sanado rapidamente nos últimos anos, com os movimentos que a gente teve, com a aprovação do estatuto, com a estruturação do Cenad e do Cemaden. Mas essa lacuna ainda existe. Enfim, a despeito dos esforços de mitigação que vêm sendo feitos pelos países, pelo Brasil inclusive, já se admite que certas mudanças do clima são inevitáveis. Isso se deve ao fenômeno da inércia climática e tende a agravar ainda mais o cenário que a gente enfrenta no Brasil hoje.

A nossa capacidade de resposta hoje é melhor do que ontem, e também as nossas ações de prevenção. Então, ela é melhor hoje do que ontem. Eu tenho certeza de que, amanhã, será melhor do que hoje; mas isso não quer dizer que ela seja suficiente, especialmente num contexto em que esses desastres, esses eventos climáticos serão mais frequentes e mais intensos, como apontam alguns dos estudos a que a gente tem acesso.

O estatuto foi um grande avanço não só por normatizar esta questão, por estruturar o sistema de defesa civil, mas também para ampliar o debate sobre este tema no âmbito do Parlamento e também da sociedade como um todo. Mas eu acho que o nosso desafio maior é implementar o que esse estatuto prevê. Então, não creio que legislar ou normatizar tenha sido o desafio maior. O desafio maior está por vir, que é tornar as previsões do estatuto realidade.

E aí eu acho que vale mencionar a referência do Deputado José Sarney Filho sobre a dificuldade dos Municípios e dos Estados de acessar os recursos que foram disponibilizados pelo Governo Federal ou de apresentar projetos que permitam colocar no terreno obras estruturantes que tenham esse caráter de prevenção do desastre.

A gente no Ministério, pelo plano plurianual, está responsável por elaborar, até 2015, o Plano Nacional de Adaptação, que envolve uma gama de temas, mais dois que têm correlação com o nosso assunto aqui hoje: como lidar com adaptação nos assentamentos urbanos e como lidar com os desastres naturais.

Então, como eu disse já, a resposta ao desastre natural, a prevenção ao desastre natural está prevista e cabe a esse sistema de defesa civil, mas a nossa responsabilidade é alertar para a mudança do perfil desses desastres naturais ou para o aumento da sua frequência.

Coincidentemente, permita-me, foi criado, esse ano, um grupo de trabalho, o GT Adaptação, no âmbito da Comissão Interministerial sobre Mudança do Clima, cujo objetivo é elaborar esse Plano Nacional de Adaptação até 2015. E, nesse primeiro semestre, o nosso objetivo, sobretudo, é harmonizar conhecimento, é fazer desse GT um observatório das ações existentes. Nós tivemos o lançamento da rede água, conversamos com o pessoal da ANA e da Secretaria de Recursos Hídricos e Ambientes Urbanos do Ministério, que trouxeram para o GT algumas das iniciativas que eles estão adotando. O MCTI também trouxe muitas informações a respeito do sistema de observações de ecossistema e de algumas outras iniciativas no âmbito daquele Ministério. E a próxima reunião do GT, que vai acontecer no dia 2 de maio, lá no Ministério do Meio Ambiente, é um observatório das ações sobre desastres naturais. Então, nós convidamos um representante do Cenad, um representante do Cemaden e da própria ANA, que vão fazer essa exposição para esse GT, que envolve uma gama de Ministérios e que vai nos lançar, vai servir como catalisador para as discussões, tendo esse cenário, o que é que a gente tem que fazer, ou qual vai ser a nossa resposta para um cenário ainda mais grave.

Eu alerto que eu não sou nenhum alarmista, mas nós já temos alguns indicativos que mostram esse aumento de incidência em intensidade no Brasil. E acho que a pergunta que paira é: quando você soube que isso poderia acontecer, o que você fez? Porque, quando essa situação estiver instalada, é possível que a nossa capacidade de resposta supere a nossa capacidade, quer dizer, que o tamanho do desastre supere a nossa capacidade de resposta. Nós temos, aí, algumas variáveis incluídas. Já foi mencionada a vulnerabilidade, que é importante reduzir; a exposição de comunidades a esses desastres naturais, porque é aí que o desastre ou o evento extremo viram uma tragédia. Então é importante reduzir a exposição dos assentamentos humanos, enfim, que estão em área de risco, e também aumentar a resiliência do País, diante de eventuais desastres. Então, resiliência é um termo mais técnico, mas é a capacidade de um determinado sistema de uma comunidade de voltar a operar normalmente depois que ela enfrenta uma situação atípica.

Eu vou dar, como exemplo, o tsunami no Japão e que circulou muito pela mídia uma determinada estrutura, uma ponte no Japão que tinha sido destruída e que, dez dias depois, essa ponte já estava recuperada e pronta para operar. Então, isso mostra um nível de resiliência daquele sistema muito grande. É diferente do que a gente viu pós-desastre na região serrana do Rio, em que o nosso tempo de resposta para voltar à normalidade foi muito mais lento. E isso, mais uma vez, se associa com a dificuldade que eu já citei previamente que tinha sido discutida aqui pelo Deputado Sarney Filho.

Então, a previsão de montar um Plano Nacional de Adaptação está na Lei de Mudanças Climáticas e também no decreto e ela manda que seja feito um plano nacional de adaptação com uma abordagem setorial. Nós entendemos que essa divisão setorial do Plano Nacional de Adaptação é diferente daquela dos planos de mitigação, não há uma aderência muito grande. E estão sendo estabelecidas novas redes para discutir cada um desses recortes.

Como mencionei, o tema água é um tema transversal. A rede água já foi estabelecida no último mês, os debates já estão acontecendo. E a partir da discussão que vai ocorrer no próximo dia 2, é que vamos traçar o caminho de como lidar com os desastres naturais em relação às mudanças do clima.

Como eu disse, já existe um passivo muito grande no País que vai ser agravado, se não fizermos nada ou se não respondermos de uma forma mais célere às mudanças que estão por vir.

Eu acho importante ressaltar que 26% da população brasileira estão na Costa. Esse é um número bastante significativo e fica ainda mais impressionante quando aumentamos essa faixa, porque 80% da população brasileira estão localizados a menos de duzentos quilômetros da Costa. E é justamente na Costa brasileira que temos visto e observado maior incidência de desastres, quando estamos falando sobre inundações, sobre deslizamentos, etc, não mencionando o próprio agravamento da seca, que também é um desastre natural, a maior incidência de incêndios florestais, que também são entendidos como desastres naturais, que são fenômenos que tendem a serem agravados com as mudanças climáticas.

Foi falado aqui sobre a importância da cultura de prevenção.

Eu fico muito feliz pela natureza do Estatuto da Defesa Civil e por todas as ponderações feitas aqui hoje por perceber que há, no País, uma maior preocupação com a prevenção. Aos poucos, estamos migrando do perfil de reagir para o perfil de agir antes. E é preciso desenvolver, sim, a cultura de convivência com riscos e resiliência, como foi mencionado pelo colega Milton, e que estão muito deixados em segundo plano, no Brasil, na crença de que Deus era brasileiro.

Então, de fato, não temos essa cultura. É diferente da cultura estabelecida no Japão – e eu não acho que precisemos chegar ao extremo – em que a sociedade como um todo está preparada e sabe exatamente o que fazer diante de um terremoto. A pessoa sabe onde ela está, qual é a saída dela, enfim, qual a sequência de ações que ela deve adotar.

Acho que ainda não estamos nesse extremo – Deus continua sendo brasileiro –, mas precisamos, sim, desenvolver essa cultura de convivência com o risco. É uma necessidade que, em parte, é atendida pela previsão que temos no estatuto da incorporação dessa discussão no currículo do ensino fundamental e, como eu disse, da ampliação dos debates a respeito do tema.

Quando estamos discutindo adaptação, o nível de incerteza é bastante grande. Então, não há consenso entre a comunidade acadêmica a respeito dos cenários que vão se instalar. Então, precisamos lidar com essa incerteza.

Mas um aspecto fundamental – e que não pode ficar de fora – é o custo da inação, qual vai ser o custo de eu não agir. O Senador fez uma menção à prospecção de recursos das seguradoras, e é justamente isso. Por mais que isso represente um custo no curto prazo, isso é uma economia fenomenal no médio e no longo prazo.

Então, é um custo que cabe arcar com ele agora, cabe assumir esse custo agora para evitar que esse custo se torne muito maior no futuro e que não tenhamos condições de responder.

Enfim, acho que é mais um ponto positivo que ouvi aqui hoje, na comissão, e que levo com muita satisfação de volta ao Ministério.

O Plano Nacional de Adaptação pretende organizar uma série de iniciativas que já vinham acontecendo no País isoladamente, dá uma racionalidade a essas ações, de forma que possamos aproveitar melhor as sinergias, mesmo com outras políticas governamentais.

Quando diminuímos a pobreza e desenvolvemos o País no aspecto socioeconômico, nós estamos, automaticamente, diminuindo a vulnerabilidade da sociedade como um todo.

Existem sinergias com as políticas que já estão em andamento, mas é importante acrescentar esse olhar de adaptação, é importante termos em mente que as coisas estão mudando para pior, no que se refere aos cenários que temos que enfrentar, e que a nossa resposta para isso tem que ser muito mais firme e contundente do que historicamente tem sido até agora. Os últimos anos representam um ganho significativo, mas precisamos apertar o passo para evitar que novas tragédias aconteçam.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Tripoli. PSDB – SP) – Agradeço a gentileza da participação do Sr. Daniel do Couto Silva, que, na área ambiental, contribui bastante para que a gente possa dar corpo a essa tese da prevenção de desastres.

Passo a palavra agora ao Sr. David Stevens, que é Coordenador do Centro de Estratégia Internacional para a Redução de Desastres da Organização das Nações Unidas.

V. Sª tem a palavra por 15 minutos regimentais.

O SR. DAVID STEVENS – Exmº Sr. Deputado Ricardo Tripoli, Exmºs membros da Comissão e colegas desta mesa de debates, eu gostaria primeiramente de agradecer a oportunidade e de contribuir com alguns pontos para a discussão de hoje, que está enfocando temas centrais da minha agência, que é o Escritório das Nações Unidas para a Redução do Risco de Desastres, conhecida pela sigla em inglês INISDR, que tem sede em Genebra.

Essa é a agência da ONU que se foca exatamente nessa parte de prevenção. Quer dizer, há uma agência inteira dedicada apenas para essa parte de redução do risco de desastres.

Desde novembro do ano passado, com o apoio do Governo brasileiro, nós intensificamos o nosso trabalho no Brasil com o estabelecimento, na cidade do Rio de Janeiro, do Centro de Excelência para a Redução do Risco de Desastres.

Esse centro, pioneiro no âmbito global, vem desenvolvendo as suas atividades visando conectar e convencer, tendo como missão contribuir para a construção de comunidades resilientes, através da promoção de uma maior sensibilização sobre a importância de se incluir a redução do risco de desastres como um componente central do desenvolvimento sustentável, com o objetivo de reduzir as perdas humanas, sociais, econômicas e ambientais devido a desastres.

A adaptação a mudanças climáticas de redução do risco de desastres remete às duas faces de uma mesma moeda, que, por isso, devem sempre ser vistas conjuntamente. E esse é o ponto principal da reunião de hoje. Nós estamos enfocando realmente como as duas áreas podem se complementar.

Aproximando-se as duas áreas se contribuirá para uma redução das perdas devido às mudanças climáticas através do maior uso de medidas de redução do risco de desastres para área de adaptação, contribuirá com o uso mais sensato dos recursos financeiros, humanos e dos recursos naturais e, finalmente, com o aumento da eficiência e sustentabilidade das ações de adaptação a mudanças climáticas e de redução do risco de desastres.

A comunidade que está se enfocando na necessidade de adaptação a mudanças climáticas tem que construir sinergias com a comunidade da área de redução de riscos de desastres, primeiramente usando o marco de ação de Hyogo 2005/2015, que foi endossado por 168 países no Japão, em 2005, para facilitar uma visão sistêmica e compreensiva no uso de metodologias de redução do risco de desastres, nos processos de adaptação a mudanças climáticas; depois, garantindo um foco mais amplo nas dimensões políticas e socioeconômicas do gerenciamento dos riscos, em harmonia com as necessidades da comunidade de gestão de riscos e de desastres; e, finalmente, garantindo que as medidas de adaptação sejam guiadas pelo sucesso das experiências de redução de vulnerabilidade desenvolvidas em nível de comunidades.

Por outro lado, a comunidade de redução dos riscos de desastres tem que ter presença e contribuição mais intensa na definição de políticas e de ações da área de adaptação a mudanças climáticas, ao mesmo tempo em que se procura garantir que as políticas, as ações e as ferramentas de redução do risco de desastres levem em consideração o aumento significativo dos riscos devidos às mudanças climáticas.

Temos que garantir que as políticas de redução do risco de desastres levem em consideração os aspectos de adaptação às mudanças climáticas. Temos também a necessidade de compreender melhor o impacto dessas mudanças na realidade brasileira.

Quanto ao aspecto de políticas de redução de riscos de desastres, a próxima IV Plataforma Global para a Redução do Risco de Desastres, que se realizará em Genebra, entre 20 e 23 de maio, será uma oportunidade ímpar para se consolidarem os sucessos e avanços desde o estabelecimento do marco de ações de Hyogo, em 2005, e uma oportunidade para se discutirem de uma forma mais ampla os aspectos de adaptação às mudanças climáticas e o marco que vai suceder o marco de ações de Hyogo em 2015. Estamos, exatamente neste momento, definindo o pós 2015. Aliás, o pós 2015 está sendo definido em várias frentes, mas, em relação à redução de desastres, é exatamente neste momento que estamos procurando o que virá depois.

A delegação brasileira que estará presente em Genebra este ano é oriunda dos diversos segmentos do governo e da sociedade, que deverão contribuir juntos para a definição de um novo marco, em 2015, que reflita a realidade e as necessidades brasileiras também, o que me leva para outro ponto muito importante: a necessidade de conhecermos melhor essa realidade brasileira.

O Centro, junto com a Fiocruz e outros parceiros, inclusive o Cedec, vai organizar, no segundo semestre, uma reunião técnica com todos os centros de pesquisas brasileiros para juntos definir uma agenda de pesquisas que permita guiar os investimentos na área de redução dos riscos de desastre, incluindo e apoiando pesquisas que nos permitam ter uma visão melhor de como incorporar as necessidades de adaptação às mudanças climáticas na área de redução de riscos de desastres.

Esses conhecimentos guiarão o trabalho que já estamos desenvolvendo com vários Municípios brasileiros, através da campanha global “Construindo Cidades Resilientes: minha cidade está se preparando”.

E devo dizer que, dentro dessa campanha global das cidades resilientes, o Brasil alavancou. Na América Latina, somos o país em que mais cidades têm aderido de forma maciça a essa campanha. De uma hora para a outra a campanha alavancou, fruto de orientação de nível federal e estadual da necessidade de que os Municípios recebam esse apoio.

Dentro da área de definições de políticas, ressalto outra área de foco do Centro – inclusive o Ministro Rondó mencionou –, no sentido de promover o estabelecimento de comissões permanentes de proteção e defesa civil nas legislaturas estaduais, a exemplo do que já acontece em Santa Catarina. É muito importante termos essa discussão e esse apoio que o Brasil tem nas lideranças em muitos Estados, e certamente em nível federal. E precisamos realmente envolver novas lideranças em outros Estados.

Mais uma vez agradeço a oportunidade de contribuir para este importante tema e me coloco à disposição para eventuais questões e perguntas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Tripoli. PSDB – SP) – Gostaria de agradecer a participação do Sr. David Stevens, que é Coordenador do Centro de Estratégia Internacional para a Redução de Desastres da Organização das Nações Unidas.

Pergunto se o Senador ainda quer fazer uso da palavra.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) – De minha parte, conseguimos postergar, porque a CAE continua reunida e ainda tem três inscritos na questão do ICMS. Eu consegui ficar aqui para absorver um pouco alguns ensinamentos técnicos. Isso é importante para nós, que nunca temos tempo para essas coisas. Eu disse: eu vou e enquanto der para ficar...

Fico grato por ouvir essas exposições para poder, como se diz, ruminar e nos preparar para a IV Plataforma, que se realizará agora também, para buscarmos ensinamentos, buscarmos o que é melhor, para que possamos, então, colocar em prática no Brasil aquilo que for fundamental.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Tripoli. PSDB – SP) – Ainda tenho que pedir a gentileza a V. Exªs de aguardar mais um pouquinho.

Nós temos dois requerimentos de iniciativa da nobre Senadora Vanessa Grazziotin que vamos submeter à deliberação.

EXTRAPAUTA

ITEM 1

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS Nº 2, de 2013

Nos termos do inciso II do 2º do art. 58 da Constituição da República e dos arts. 93 e 113 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que seja realizada, por esta Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas (CMMC) e pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), audiência pública conjunta para discutir o projeto "Opções de Mitigação de Gases de Efeito Estufa (GEE) em Setores-Chave do Brasil", com a presença de representantes das seguintes instituições: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI); Ministério do Meio Ambiente (MMA); Ministério da Fazenda; e Programa das Nações Unidas para o .Meio Ambiente (PNUMA).

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Os Srs. Senadores e Deputados que estiverem de acordo permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Está aprovada a criação da subcomissão.

Há um segundo requerimento, também da lavra da nobre Senadora Vanessa Grazziotin.
ITEM 2

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS Nº 3, de 2013

Nos termos do inciso II do 2º do art. 58 da Constituição da República e dos arts. 93 e 113 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro que seja realizada, por esta Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas (CMMC) audiência pública para discutir o marco legal sobre o sistema nacional de redução de emissões por desmatamento e degradação, conservação, manejo florestal sustentável, manutenção e aumento dos estoques de carbono florestal - REDD +, com a presença de representantes das seguintes instituições: Ministério do Meio Ambiente (MMA); Casa Civil, Globbe International e o senhor Ministro do Supremo Tribunal de Justiça Herman Benjamin.

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Os Srs. Senadores e Deputados que estiverem de acordo permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Está aprovado.
Antes de encerrar, eu gostaria de agradecer a presença do Deputado Colbert Martins, que esteve aqui, mais uma vez, do Deputado Glauber Braga, do Senador Maldaner, que tem sido um grande entusiasta dessa causa e trabalhado incessantemente para que possamos conquistar um espaço dentro dessa discussão que para nós, da Comissão Mista sobre Mudanças Climáticas e Meio Ambiente, tem sido extremamente importante, do Deputado Zequinha Sarney e da Senadora Vanessa Grazziotin, que é Presidente desta Comissão.

A título de colaboração, verifiquei que durante a palestra todos se focaram na questão dos recursos financeiros e é verdade: se não tivermos ou obtivermos recursos financeiros será difícil a implantação de um projeto dessa dimensão, dessa envergadura.

Temos discutido muito na Comissão de Meio Ambiente a questão dos passivos ambientais. Normalmente os TACs, os famigerados TACs – Termos de Ajustamento de Conduta têm gerado passivos ambientais. E esses recursos nem sempre chegam aonde devem chegar.

Então seria importante incluir na discussão também os passivos ambientais para a aplicação nesses procedimentos, que seriam muito bem-vindos, e a aplicação seria extremamente importante para que pudéssemos obter êxito.

Assim sendo, agradeço a participação de todos e dou por encerrada esta reunião.

Muito obrigado.
(Iniciada às 11 horas e 15 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 50 minutos.)
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